
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2593762 - SP (2024/0095216-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WELINTON DA SILVA REIS
ADVOGADO : JORGE LUÍS GALLI - SP390632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO RECURSAL SUBSCRITA POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO 
NOS TERMOS DO ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
SÚMULA 115/STJ. REITERAÇÃO DE PEDIDO VEICULADO EM 
HABEAS CORPUS. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso. Aplicação 
da Súmula 115/STJ. 
2. Hipótese em que a parte recorrente, a despeito de regularmente 
intimada, não regularizou a representação processual dentro do prazo 
estabelecido.
3. Ademais, a tese veiculada neste recurso é mera reiteração do pedido 
veiculado no HC 915.502/SP.
4. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 10 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO RECURSAL SUBSCRITA POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO 
NOS TERMOS DO ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
SÚMULA 115/STJ. REITERAÇÃO DE PEDIDO VEICULADO EM 
HABEAS CORPUS. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso. Aplicação 
da Súmula 115/STJ. 
2. Hipótese em que a parte recorrente, a despeito de regularmente 
intimada, não regularizou a representação processual dentro do prazo 
estabelecido.
3. Ademais, a tese veiculada neste recurso é mera reiteração do pedido 
veiculado no HC 915.502/SP.
4. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WELINTON DA SILVA REIS, contra 
decisão monocrática da Presidência desta Corte Superior que, diante da Súmula 115/STJ, não 
conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 141 - 142).

O agravante aduz, em síntese, que "a inércia do antigo patrono não pode ser 
considerada válida, isso porque, o Tribunal de Origem deixou de encartar ao recurso a respectiva 
procuração, eis que o nobre colega havia juntado na fl. 116 dos autos principais, o que se deu em 
05 de setembro de 2023." (e-STJ, fl. 147).

Requer, por fim, o provimento do agravo regimental, para que se considere 
regularizada a representação processual e, por conseguinte, seja analisado o mérito recursal. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não deve ser provido.
É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da cadeia completa 

de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, consoante se depreende do contido na 
Súmula n. 115/STJ.

Ademais, percebeu-se, nesta Corte, a irregularidade na representação processual, 
razão pela qual houve a intimação da parte recorrente para que o referido vício fosse sanado. 
Apesar disso, mesmo tendo sido regularmente intimada para efetuar o saneamento, a parte não o 
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fez no prazo assinalado.
Dessa forma, a representação processual do recurso não foi devida e oportunamente 

regularizada, o que atrai o disposto na Súmula 115/STJ, segundo a qual "na instância especial é 
inexistente o recurso interposto por advogado sem procuração nos autos". Confiram-se os 
seguintes precedentes:

 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. SÚMULA 115 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
1. É firme o entendimento desta Corte de que a ausência de procuração impossibilita 
o conhecimento do recurso. Aplicação analógica da Súmula 115 do STJ. 
2. Hipótese em que o embargante, a despeito de regularmente intimado, conforme 
estabelece a disciplina estatuída no Código de Processo Civil/2015, não regularizou a 
representação processual do subscritor do recurso. 
3. Embargos de declaração não conhecidos." 
(EDcl no AgInt nos EAREsp 635.170/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2017, DJe 23/03/2017).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO NOVO CPC. PETIÇÃO RECURSAL 
SUBSCRITA POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. ENUNCIADO N.º 115 DA SÚMULA DESTA 
CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA. PRAZO LEGAL DE 5 (CINCO) DIAS. 
ARTIGOS 39 DA LEI N.º 8.038/90 E 258 DO RISTJ. INOBSERVÂNCIA. 
INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA NÃO CONHECIDA. 
1. À luz do disposto na Lei n.º 11.419/2006, "O envio de petições, de recursos e a 
prática de atos processuais em geral por meio eletrônico serão  admitidos mediante 
uso de assinatura eletrônica" (art. 2.º), devendo o titular do certificado digital, 
necessariamente, possuir procuração nos autos, sob pena de reputar-se inexistente o 
recurso por ele apresentado. 
2. Devidamente intimada a parte, à luz do disposto no parágrafo único do artigo 932 
do NCPC, para regularizar a situação processual, o prazo transcorreu in albis. 
Incidência do disposto no Enunciado n.º 115 da Súmula desta Corte Superior de 
Justiça. 
[...] 
6. Agravo regimental não conhecido." 
(AgRg no AREsp 469.159/AC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/04/2017, DJe 05/05/2017, grifou-se).
 

Ademais, a tese veiculada neste recurso é mera reiteração do pedido veiculado no 
HC 915.502/SP, de minha relatoria, no qual não conheci do habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0095216-4 AREsp 2.593.762 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006985220238260502  0000698522023826050200099853920238260502  
00099853920238260502  15005784220188260038  6985220238260502  
698522023826050200099853920238260502  99853920238260502

EM MESA JULGADO: 10/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WELINTON DA SILVA REIS 
ADVOGADO : JORGE LUÍS GALLI  - SP390632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELINTON DA SILVA REIS 
ADVOGADO : JORGE LUÍS GALLI  - SP390632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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